
Quarta-feira, 17 de Dezembro de 2025 17NacioNal

CORREIO NACIONAL

O 1º lançamento comercial de 
foguete no Brasil nesta quarta

Ação coletiva

Metas batidas

O lançamento do foguete Hanbit-Nano, desenvolvido 

pela empresa sul-coreana Innospace, que ocorrerá a par-

tir do Centro de Lançamento de Alcântara, no Maranhão, 

está programado para esta quarta-feira (17), às 15h45. 

De acordo com a Força Aérea Brasileira (FAB), que 

conduzirá a operação, a janela de lançamento se estende 

de 16 a 22 de dezembro. Trata-se do primeiro lançamento 

comercial de um veículo espacial a partir do território 

nacional.

“Será um voo inaugural a partir do Brasil, simbolizan-

do a entrada do país no mercado global de lançamentos 

espaciais”, destacou o diretor do Centro de Lançamento de 

Alcântara (CLA), Coronel Aviador Clóvis Martins de Souza.

A Polícia Rodoviária Federal 

em Roraima, participou na se-

gunda de ação integrada com 

Ibama e Força Nacional, coor-

denada pela Casa de Governo, 

em depósitos clandestinos de 

combustível e insumos para o 

garimpo ilegal na Vila Cam-

pos Novos, Iracema-RR. Três 

depósitos clandestinos foram 

identificados.

O ministro do Desenvolvi-

mento Agrário e Agricultura 

Familiar, Paulo Teixeira, anun-

ciou nesta terça-feira (16/12) 

o alcance antecipado das 

metas que foram estabeleci-

das pela Nova Indústria Brasil 

(NIB) para a Missão 1 – Agroin-

dústria, para tecnificação e 
mecanização da agricultura 

familiar. 
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Foguete foi desenvolvido por empresa sul-coreana

Regulação do streaming

Seminário sobre o SUS

Maquinários

Reaplicação

Acordo de Paris

Medidas protetivas

Indígenas promovem mobilização

Ministério da Cultura, a Agência Nacional do Cinema, 

a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 

República, a Liderança do Governo no Senado Federal e 

o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 

Serviços  se reuniram na terça com o senador Eduardo 

Gomes (PL-TO), relator do projeto que trata da regulação 

dos serviços de streaming audiovisual, para defender os 

pontos que consideram essenciais e inegociáveis.

O Conselho Nacional de Saúde realizou, na sexta, o Se-

minário de Celebração dos 35 Anos da Lei nº 8.142/1990, 

marco fundamental da participação social e do controle 

social no SUS. Com o tema “O papel do Controle Social e 

o CNS na consolidação da democracia na Saúde”, o en-

contro reuniu ex-presidentes do Conselho, ex-ministros 

da Saúde, representantes do atual governo e o colegiado. 

A Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab) ini-

ciou nesta terça a entrega de 

2.772 maquinários agrícolas, 

visando ao fortalecimento 

e a inclusão produtiva da 

agricultura familiar. A inicia-

tiva é proveniente do projeto 

“Mecaniza+: Modernização 

da Agricultura Familiar” e do 

Programa Arroz da Gente. 

Os participantes da reaplica-

ção do Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem) 2025 

precisaram escrever sobre “A 

idade mínima para o trabalho 

como forma de proteção à 

infância”. O texto, de até 30 

linhas, precisa ser dissertati-

vo-argumentativo. Os par-

ticipantes também contam 

com textos motivadores para 

desenvolver suas teses.

O Brasil aprovou o novo Plano 

Clima após 17 anos desde a 

sua primeira versão. O ins-

trumento é o guia de imple-

mentação da meta climática 

nacional sob o Acordo de 

Paris, pelo qual o Brasil se 

comprometeu a reduzir entre 

59% e 67% de suas emissões 

líquidas de gases de efeito 

estufa até 2035.

O Ministério das Mulheres 

realizou, na última segunda-

-feira (15/12), o lançamento 

das Diretrizes Propostas para 

a Tramitação de Processos de 

Medidas Protetivas de Urgên-

cia, em evento no Palácio da 

Justiça, em Brasília (DF). A 

atividade reuniu autoridades 

e representantes do sistema 

de justiça.

“O nosso marco é ancestral”. Movidos por esse princípio, 

povos indígenas realizaram nesta terça-feira (16) uma 

mobilização em diferentes regiões do país contra o 

chamado marco temporal. A tese jurídica, em votação na 

Câmara dos Deputados e no Supremo Tribunal Federal 

(STF), defende que os indígenas só têm direito às terras 

que ocupavam em 1988, quando foi promulgada a Cons-

tituição Federal.

Durante o dia, ocorreram manifestações em Brasília, 

rodovias, territórios indígenas e redes sociais.

 Bruno Peres/Agência Brasil

Tese está em debate no STF avança no Congresso

Audiência 
de custódia 
virtual reduz 
garantias

As audiências de custódia por 
videoconferência reduzem a efi-
cácia do mecanismo na proteção 
de direitos e fragilizam o comba-
te à violência policial, quando se 
compara ao formato presencial. 
As sessões virtuais pioram o enca-
minhamento de investigações de 
tortura e maus-tratos das pessoas 
custodiadas.

A conclusão é da pesquisa Di-
reito sob Custódia: Uma década de 
audiências de custódia e o futuro da 
política pública de controle da pri-
são e prevenção da tortura, produ-
zida pelo Instituto de Defesa do Di-
reito de Defesa (IDDD) com apoio 
da Associação para a Prevenção da 
Tortura (APT).

Entre setembro e dezembro 
de 2024, o levantamento analisou 
1.206 sessões em dez cidades de seis 
estados - Acre, Bahia, Goiás, Minas 
Gerais, Paraná e São Paulo-, cobrin-
do todas as regiões do país. Do total 
analisado, apenas 19,3% das pessoas 
relataram tortura, maus-tratos ou 
agressões. Salvador (35,3%) e Betim 
(31,4%) apresentaram a maioria das 
denúncias.

Os dados mostram que o respei-

to aos direitos da pessoa custodiada 
foi 17,5% maior nas audiências pre-
senciais. A análise levou em conta 
a condução da sessão pelo juiz, in-
cluindo se ele explicitou o objetivo 
da audiência e o seu resultado, e se 
a alertou sobre o direito ao silêncio.

Das 27 decisões de relaxamento 
da prisão em que foi possível obter 
informação sobre seu fundamento, 
apenas uma mencionou a violência 
policial na abordagem. Segundo o 
IDDD, esse resultado indica que 
o Judiciário raramente considera 
relatos de violência como fator sufi-
ciente para reconhecer a ilegalidade 
da prisão.

Entre pessoas negras que de-
nunciaram violência, 27,9% não 
tiveram qualquer encaminhamen-
to judicial para apuração, contra 
17,8% entre pessoas brancas. 

“A diferença revela que os rela-
tos de pessoas negras tiveram me-
nor probabilidade de gerar respos-
tas institucionais, mesmo quando as 
denúncias são formalizadas”, avaliou 
o IDDD. 

Para a entidade, o resultado con-
firma o impacto do racismo institu-
cional na rotina das audiências.

Em 1.206 sessões avaliadas, 19% 
relataram maus-tratos
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A conclusão é da pesquisa Direito sob Custódia:


